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PARTE C

 FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes da Ministra da Administração Interna
e do Secretário de Estado do Orçamento

Portaria n.º 255-A/2016
A Unidade de Segurança e Honras de Estado (USHE) da Guarda Na-

cional Republicana (GNR) é uma unidade de representação responsável 
pela proteção e segurança às instalações dos órgãos de soberania e de 
outras entidades que lhe sejam confiadas, bem como pela prestação de 
honras de Estado.

Compete ainda à USHE garantir a remonta, o desbaste e o ensino 
de solípedes, a inspeção técnica e a uniformização de procedimentos 
de unidades a cavalo e da equitação e assegurar a instrução específica 
de cavalaria.

Esta unidade mantém em prontidão um esquadrão a cavalo para 
reforço da Unidade de Intervenção em ações de manutenção e restabe-
lecimento da ordem pública.

Para além da USHE e subunidades que a compõem, o efetivo solípede 
da GNR integra ainda os Destacamentos de Intervenção do Porto, Coim-
bra e Évora, permitindo assegurar, com regularidade, o patrulhamento a 
cavalo nas áreas de ação dos respetivos Comandos Territoriais.

Do ponto de vista sanitário, conforme indicado pela Direção da Saúde 
e Assistência na Doença, podem advir graves consequências de eventuais 
descontinuidades do serviço de mudança de cama dos solípedes e da 
ausência da higienização e limpeza das cavalariças.

Considerando o acima exposto, a aquisição dos serviços em apreço 
é de especial e cuidada preocupação, porquanto podem fazer perigar, 
além da saúde dos solípedes, a atividade operacional da USHE e dos 
Destacamentos de Intervenção, colocando em causa o cumprimento das 
missões que lhe estão cometidas.

Considerando que na sequência do procedimento aquisitivo, o con-
trato a celebrar dará lugar a um encargo orçamental em mais de um ano 
económico, a respetiva despesa carece de prévia autorização ministerial.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor 
pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, que aprovou o Código dos Contratos Públicos, conjugado com 
a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e com o 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho:

Manda o Governo, pela Ministra da Administração Interna e pelo 
Secretário de Estado do Orçamento, nos termos da alínea c) do n.º 3 do 
despacho de delegação de competências n.º 3485/2016, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 9 de março, o seguinte:

Artigo 1.º
A presente Portaria visa autorizar a extensão plurianual dos encargos 

orçamentais inerentes à aquisição dos serviços de limpeza para as cava-
lariças da USHE e dos Destacamentos de Intervenção da GNR, que não 
poderá exceder o valor de € 1.121.663,79, para 3 anos, ao qual acresce 
IVA nos termos legais.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da execução da presente portaria 

não poderá, em cada ano económico, exceder os seguintes montantes, 
aos quais acresce o IVA nos termos legais:

a) 2017 — € 373.887,93;
b) 2018 — € 373.887,93;
c) 2019 — € 373.887,93.

Artigo 3.º
As importâncias fixadas para os anos económicos de 2018 e 2019 

podem ser acrescidas do saldo que se apurar na execução orçamental 
do ano anterior.

Artigo 4.º
Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 

serão satisfeitos por conta das verbas a inscrever no orçamento da GNR 
referente aos anos indicados.

Artigo 5.º
A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua publicação.
30 de maio de 2016. — A Ministra da Administração Interna, Maria 

Constança Dias Urbano de Sousa. — O Secretário de Estado do Orça-
mento, João Rodrigo Reis Carvalho Leão.

209843253 

PARTE E

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 10825-A/2016
O Instituto Politécnico do Porto pretende iniciar um procedimento de 

Concurso Público com Publicação no Jornal Oficial da União Europeia 
para a Aquisição de Serviços de Agência de Viagens para o Politécnico do 
Porto, com a ref.ª CP/PA.099.2016.0004, pelo prazo contratual de 2 anos.

Considerando que:

i) O Instituto Politécnico do Porto, enquanto instituição de ensino 
superior pública, é dotada de um regime especial de autonomia admi-
nistrativa e financeira, nos termos conjugados da Lei n.º 62/2007, de 10 
de setembro, e do artigo 94.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, com 
a redação dada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho;

ii) Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, a abertura de procedimento que dê lugar a 
encargos orçamentais em mais de um ano económico e que excedem o 
limite de 99.759,58€ não pode ser efetivada sem autorização prévia a 
conferir por portaria conjunta do Ministro das Finanças e da Tutela;

iii) Pelo Despacho n.º 3628/2016, de 17 de fevereiro, publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 50, de 11 de março de 2016, do 
Sr. Ministro das Finanças e pelo Sr. Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, foi delegada a competência nos órgãos de direção dos 
institutos públicos de regime especial, das instituições de ensino superior 
públicas de natureza fundacional e das entidades públicas empresariais 
tutelados pelo membro do Governo responsável pela área da ciência, 
tecnologia e ensino superior, que não possuam pagamentos em atraso, a 
competência prevista no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, circunscrevendo -se esta delegação aos compromissos 
plurianuais que apenas envolvam receitas próprias e ou receitas prove-
nientes de cofinanciamento comunitário;

iv) A abertura do referido procedimento de contratação, que terá exe-
cução financeira plurianual, não pode ser efetivada sem a competente 
autorização conferida, no caso em apreço, em despacho de extensão de 
encargos, com a necessária publicação no Diário da República, a efetuar 
pela Presidente do Instituto;

v) Urge proceder à repartição plurianual dos encargos financeiros 
imanentes ao referido procedimento de contratação nos anos económicos 
de 2016, 2017 e 2018;
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vi) O Instituto Politécnico do Porto, não tem pagamentos em 
atraso, nos termos do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, 
de 2 de junho, e a fonte de financiamento que suporta os encargos 
é Receitas Próprias.

Nestes termos, no uso da competência subdelegada pela alínea d) do 
n.º 1 do Despacho n.º 5269/2016, de 15 de fevereiro, em conformidade 
com o disposto no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 
2 de junho, e do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
em especial os seus n.os 1 e 2, e no uso da competência delegada pelo 
Despacho n.º 3628/2016, de 17 de fevereiro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 50, de 11 de março de 2016, determino 
o seguinte:

1) Fica o Instituto Politécnico do Porto autorizado a proceder à re-
partição dos encargos relativos ao contrato de Prestação de Serviços de 
Agência de Viagens para o Politécnico do Porto, até ao montante global 
estimado de € 768.250.

2) A repartição anual de encargos decorrentes da execução do contrato 
de aquisição referido no número anterior é, previsivelmente, a seguinte:

a) Ano de 2016: € 141.750 (Cento e quarenta e um mil, setecentos 
e cinquenta euros);

b) Ano de 2017: € 336.000 (Trezentos e trinta e seis mil euros);
c) Ano de 2018: € 290.500 (Duzentos e noventa mil, quinhentos euros).

3) A importância fixada para cada ano económico poderá ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior.

4) Os encargos emergentes da presente autorização relativos ao ano 
de 2017 e 2018, serão satisfeitos pelas verbas adequadas a inscrever 
no orçamento do IPP, em fonte de financiamento de receitas próprias, 
para os respetivos anos vindouros, na rubrica de classificação econó-
mica 020213 — Deslocações e estadas.

5) O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.

29 de agosto de 2016. — A Presidente do IPP, Professora Douto-
ra Rosário Gambôa.

209840864 
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